PAISAGEM-MÁQUINA, BETWEEN THE BLINDS
Between the Blinds é o subtítulo dado por Peggy Kamuf a uma sua famosa antologia de textos essenciais de Jacques Derrida, trabalho que aliás julgo ser o mais conhecido Derrida Reader (1991). Na capa, Derrida parece caminhar num jardim (numa «paisagem» ?), olha o espectador/leitor com a sua irrepetível expressão diagonal simultaneamente irónica e grave, surgindo entrecortado por uma rede de barras horizontais (as «persianas» simbolizando talvez o seu projecto de diferimento e abertura do sentido), barras que se repetem a espaços iguais e ocupam, modulando, toda a imagem – efeito visualmente idêntico ao preponderante nestas paisagens da série S:Trip de Marta Ramos.

Poder-se-ia perguntar: para quê a menção e descrição de um pormenor gráfico de um livro de/sobre Derrida se a sua coincidência formal com estas pinturas de Marta Ramos é não mais do que remota e provavelmente de superfície ? Mas, pensando melhor, será somente de superfície ? Ou há também, nestas pinturas, um apurado trabalho de desconstrução da realidade natural da paisagem e uma reelaboração dos seus modos de produção ?

Continuemos com a capa do citado Derrida Reader : disse que a imagem do filósofo era cortada por repetidas barras horizontais, escuras e lisas (sem quaisquer inscrições, apenas interferências). Aqui, nas pinturas da Marta, há uma pequena diferença, uma pequena diferença de onde o essencial da minha leitura partirá. Cada pintura é igualmente entrecortada, numa determinada área, por uma rede de «persianas», só que, desta feita, cada barra-persiana tem pictoricamente inscrito um fragmento de paisagem: vemos as peças de um puzzle serem interrompidas nos seus encaixes pelas peças de um outro puzzle adjacente – justaposições que mútua e reciprocamente se interditam quanto à respectiva continuidade. A paisagem que corta também é cortada e nunca sabemos quem corta o quê, porque a nossa leitura é apenas guiada por uma espécie de intuição no sentido da estabilidade óptico-perceptiva, que nos impõe hierarquizações – nessa classificação escalonada há uma paisagem que é interrompida, a dominante, e outra (que parece ser um fragmento sem continuidade, mas não se trata disso) que apenas interrompe, praticando, digamos, uma cesura no fundo (idílico e eventualmente destinado à contemplação). 

Noutros casos, efectivamente, são mesmo barras monocromáticas que interrompem a paisagem a contemplar (contemplação que se queda perturbada, claro), através de um choque cromático luminoso intencionalmente dissonante. Noutros momentos sucede então o já apontado: uma paisagem interrompe outra paisagem que, mesmo interrompida, não deixa de funcionar como interrupção – em «papéis» regularmente invertidos. 

Daqui retiraria uma primeira conclusão: não há qualquer relação entre esta pintura e o paisagismo (mesmo visto na sua riqueza moderna, entre Friedrich e Robert Smithson, se quisermos); de outro modo: não há nenhuma paisagem na pintura de Marta Ramos. Assim, posso dizer que este falso paisagismo fala-nos de algo mais alargado que o paisagismo: fala-nos então, digamo-lo desta maneira, da construção/desconstrução de uma imagem, das imagens – mas de uma imagem plástica que, apenas fortuitamente, é um sinal (molde, como definirei) de paisagem. Daí que estas pinturas nos digam o seguinte: só posso falar em construção de uma imagem aceitando um «para além» da imagem, precisamente uma não-imagem, ou uma espacialidade onde não existem imagens. 

O que quer dizer que qualquer imagem atesta o seu contrário – existindo dá automaticamente configuração ao seu exterior. A não ser assim, perceba-se, a imagem estaria a priori dada, sem construção, ou seja, não existiriam formas, formas ópticas ou plásticas, o próprio mundo, por assim dizer, seria imagem sem antes nem depois. A imagem seria uma espécie de presente perpétuo da própria existência. Mas tal não é pertinente nem real. Se quisermos, a prova de que o mundo não é uma imagem global indistinta é a pintura, em que esta é uma possibilidade de construção daquilo que não existe, nem existirá.

Recapitulemos: não há uma única paisagem nesta exposição, mas tão-somente estruturas «geométricas» que enunciam (como se de andaimes se tratassem) imagens de realidades inexistentes. A pintura não tem existência física e se aquilo que vemos aqui por comodidade se denomina paisagismo, isso, considerando o facto de que uma imagem está para além do seu referente, é indiferente. Neste sentido, a imagem confirma o seu contrário. O que está representado afirma-se a si mesmo, claro, mas ao fazê-lo, simultaneamente, diz que não é outra coisa: abre a possibilidade de que outra coisa qualquer esteja noutro lugar qualquer. 

Do mesmo modo, Jacques Derrida falará da Lei e do perdão: a Lei é ilegal, e apenas se falará em efectivo perdão a propósito do imperdoável. Isto é, a Lei (e atente-se na maiúscula), perfeita ou sem cálculos, necessita das leis que a apliquem e regulem, quer dizer, a justiça, algo que não pode ser submetido ao cálculo, necessita do cálculo do direito para se efectivar; logo, a incalculabilidade da Lei transcende as leis reais, a Lei é, aos olhos da realidade, ilegal. 

Seguindo o mote de Derrida, teria de dizer o mesmo de uma imagem: é porque há um tempo e lugar onde (ainda) não há imagens que eu posso falar em construção de imagens – eu apenas posso construir o que pode ficar sem existência, apenas posso construir o que ainda não existe (para simplificar: digo que um olho está aberto porque sei o que são olhos fechados). Não há pré-existência da imagem à sua construção. Pelo menos é esta a realidade desta pintura. Donde, a imagem é nada mais nada menos do que uma prova de que há a não-imagem, a anterioridade da imagem. O perdão dirige-se ao imperdoável, como a geometria prova a realidade do orgânico informe, ou como o «um» de uma situação é a prova da existência de um (prévio ?, mítico ?) múltiplo puro. 

Como eu conheço o trabalho pictórico de Marta Ramos desde 1997, penso mesmo ser possível dizer que toda a sua pesquisa plástica, desde aí, se dedica à ideia de construção, com um labor metódico e quase «industrial». Neste contexto, não foi certamente por acaso que a autora, nesses anos iniciais, definia a sua pintura como uma busca de não-lugares (a partir de Marc Augé, Non-Lieux: Introduction à une Anthropologie de la Surmodernité, 1992) que se apresentavam como campos de cor planos e elementares que dividiam o rectângulo da tela verticalmente em duas partes desiguais, inscrevendo Marta Ramos na parte maior uma laboriosa estrutura linear geométrica (como uma incisão cirúrgica), simulando um elemento industrial (chaminé de fábrica, poste eléctrico, etc); a estas obras seguiu-se um conjunto de chapas de zinco gravadas com imagens de unidades industriais ou paisagens decomponíveis em estruturas rigorosas, como uma vista de socalcos durienses mais acercados de uma geometria exacta do que da natureza livre, expressiva, orgânica ou informe. E mesmo as pinturas da anterior individual nesta mesma galeria, contendo elementos lineares orgânicos e vegetalistas (em traçados alusivos e incompletos), mesmo essas pinturas se deixavam guiar por uma composição ordenada por campos de cor firmemente delimitados. 

O mesmo vemos agora: alude-se, com efeito, à paisagem, mas o que presenciamos são estruturas composicionais definidas por firmes barras horizontais cuja separação no quadro cria delimitações verticais (axadrezamento). Como se a paisagem desse lugar a uma espécie de molde para a produção de paisagens, como se entre as unidades fabris (ou os exercícios pictóricos de geometria pura), vistos nas pinturas de 1998/2000 e as actuais fábricas de moldar ou modular paisagens não existisse qualquer diferença. 

Entretanto, a propósito das suas pinturas geométricas de 1999, dizia a autora: «a paisagem urbana interessa-me tanto quanto a natureza». A frase está correcta e hoje, perante estes moldes de paisagens, teríamos de dizer que essa fronteira entre urbano e natural, orgânico e geométrico, pura e simplesmente desapareceu.
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